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BERNARDO DE MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S) -
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
ICMS. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. SAÍDA ISENTA. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PROVIDO.

1. "A exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que
permite a manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos
agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda contemplada pela
isenção (caso da recorrente), mas ao contribuinte da etapa posterior, que
adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua operação de saída
normalmente tributada, de sorte que somente este poderá aproveitar os
créditos de ICMS referentes às operações anteriores à desonerada, de acordo
com a sistemática da não cumulatividade" (REsp n. 1.643.875/RS, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 19/11/2019

). Com igual conclusão: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.923.484/RS,4/12/2019
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,30/8/2021
DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.045.992/RS, relator Ministro Sérgio13/10/2021
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; REsp16/10/2023 19/10/2023
n. 1.357.935/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .2/5/2013 10/5/2013

2. Desse modo, "como a pretensão inicial é pelo direito ao crédito
relativo a mercadoria entrada da qual decorre saída isenta, tem incidência a
vedação do § 3°, e não a exceção prevista no § 6° do art. 20 da LC 87/1996"
(REsp n. 1.357.935/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).2/5/2013 10/5/2013

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA49527964 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/08/2025 09:53:27
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: 38d3cb22-a918-4b0a-8588-42ca827d38a1



RECURSO ESPECIAL Nº 1957208 - RS (2016/0204112-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE E OUTRO(S) - RS029266
RECORRIDO : COOPERATIVA SANTA CLARA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : PAULO RENATO MOTHES DE MORAES - RS059861

BERNARDO DE MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S) -
RS074157

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
ICMS. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. SAÍDA ISENTA. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PROVIDO.
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permite a manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos
agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda contemplada pela
isenção (caso da recorrente), mas ao contribuinte da etapa posterior, que
adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua operação de saída
normalmente tributada, de sorte que somente este poderá aproveitar os
créditos de ICMS referentes às operações anteriores à desonerada, de acordo
com a sistemática da não cumulatividade" (REsp n. 1.643.875/RS, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 19/11/2019

). Com igual conclusão: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.923.484/RS,4/12/2019
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,30/8/2021
DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.045.992/RS, relator Ministro Sérgio13/10/2021
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; REsp16/10/2023 19/10/2023
n. 1.357.935/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .2/5/2013 10/5/2013

2. Desse modo, "como a pretensão inicial é pelo direito ao crédito
relativo a mercadoria entrada da qual decorre saída isenta, tem incidência a
vedação do § 3°, e não a exceção prevista no § 6° do art. 20 da LC 87/1996"
(REsp n. 1.357.935/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).2/5/2013 10/5/2013

3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e , da Constituição da República,a c
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
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SUL proferido na Apelação Cível/Reexame Necessário n. 70058225202, assim ementado
(fl. 353):

 
APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO

TRIBUTÁRIO. ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. APROVEITAMENTO
SEM RESTRIÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. O crédito de ICMS decorrente de aquisição de produtos agropecuários
pode ser aproveitado, sem qualquer restrição, a teor do que estabelece o art. 20, § 6°,
da Lei Complementar n° 87/96 e o art. 16, § 2°, da Lei 8.820/89.

2. O art. 37, § 8°, do Regulamento do ICMS ao prever restrição ao
aproveitamento de créditos fiscais afronta o art. 99 do CTN, haja vista que não pode
o Fisco, em razão de um ato infralegal, limitar o direito do contribuinte, sem
embasar esta restrição em lei estadual ou em lei complementar.

3. O deferimento de correção monetária, nos termos da decisão de primeiro
grau, afigura-se inócuo, na medida em que o mandado de segurança foi impetrado
quando a lei estadual já não contemplava o direito.

NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.
EXCLUÍDA A CORREÇÃO MONETÁRIA EM REEXAME

NECESSÁRIO.
 

O Juízo singular concedeu a segurança para "autorizar ao impetrante e às suas
filiais a escrituração gráfica dos créditos decorrentes da aquisição de produtos
agropecuários de fora do Estado do Rio Grande do Sul, sem as restrições do art. 37, §8°
do RICMS" (fl. 354).

Irresignadas, as partes interpuseram recurso de apelação.
O Tribunal de origem negou provimento aos apelos e, em reexame necessário,

excluiu o deferimento da correção monetária (fls. 352-362).
Os embargos de declaração opostos contra o referido julgado foram rejeitados

(fls. 372-379).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente sustenta ofensa ao art. 111,

inciso II, do CTN, ao argumento de que "a decisão judicial alargou o beneficio fiscal do
não estorno, permitindo genericamente à recorrida a sua utilização indiscriminada" (fl.
473). 

Aponta violação dos arts. 19 e 20, §§ 3.º e 6.º, inciso I, da Lei Complementar
n. 87/1996 e contrariedade ao art. 99 do CTN. Aduz que o art. 20, § 6.º, inciso I, da Lei
Complementar n. 87/1996 "não confere o crédito a quem promove as saídas isentas, mas
ao contribuinte que adquire os produtos agropecuários vendidos ao abrigo da isenção"
(fl. 470).

Salienta que "as operações de saídas internas de produtos agropecuários
realizadas pelas próprias recorridas são isentas no âmbito do território do Estado do Rio
Grande do Sul. E o crédito mantido por força da aludida norma complementar tributária
se destina ao adquirente de suas mercadorias" (fl. 471).
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Alega que o acórdão recorrido divergiu do entendimento firmado por esta
Corte Superior nos autos do REsp n. 1.357.935/RS e do REsp n. 1.292.228/RS.

Contrarrazões às fls. 581-591.
O recurso especial não foi admitido. Agravo em recurso especial às fls. 633-

653.
A decisão de fls. 820-832 determinou a conversão do AREsp em recurso

especial.
É o relatório.

VOTO

O acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 356-360; sem grifos no
original):

 
A controvérsia dos autos cinge-se acerca da possibilidade de creditamento

de ICMS acumulado na aquisição de insumos agropecuários e da aplicação da
correção monetária.

O crédito de ICMS decorrente de aquisição de produtos agropecuários pode
ser aproveitado, sem qualquer restrição, a teor do que prevê o artigo 20, § 6°, da Lei

, :Complementar n° 87/96 in verbis
[...]
Além disso, o aproveitamento de crédito de ICMS relativo à insumo

agropecuário está amparado pelo art. , a saber:16, § 2°, da Lei 8.820/89
[...]
Desta feita, apesar da saída interna de insumos agropecuários ser isenta, é

possível a utilização de seus créditos, não havendo a necessidade de aproveitamento
restrito à mercadoria da mesma espécie, o que afasta a aplicação do art. 37, § 8°, do
Regulamento do ICMS:

[...]
Isto porque o art. 37, § 8°, do Regulamento do ICMS ao prever restrição ao

aproveitamento de créditos fiscais afronta o art. 99 do CTN, haja vista que não pode
o Fisco, em razão de um ato infralegal, limitar o direito do contribuinte, sem
embasar esta restrição em lei estadual ou em lei complementar.

[...]
Desse modo, impõe-se assegurar às impetrantes a escrituração gráfica dos

créditos de ICMS decorrentes da aquisição de produtos agropecuários de fora do
Estado do Rio Grande do Sul, sem as restrições do art. 37, § 8°, do RICMS.

 
Como se vê, o acórdão impugnado diverge da orientação pacificada por ambas

as Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte Superior, segundo a qual é
impossível o aproveitamento de crédito de ICMS decorrente da aquisição de produtos
agropecuários cuja comercialização é feita com saída isenta, pois a exceção prevista no
art. 20, § 6.º, inciso I, da Lei Complementar n. 87/1996 não é destinada àquele que
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realiza a venda contemplada pela isenção (caso da parte ora recorrida), mas sim ao
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e tem sua
operação de saída tributada. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM

RECURSO ESPECIAL. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS.
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. SAÍDA ISENTA.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 20, § 3º, DA LC 87/1996.
HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A EXCEÇÃO PREVISTA NO § 6°
DO ART. 20, § 3º, DA LC 87/1996. SÚMULAS 280 E 283 DO STF E 7 DO STJ.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança no qual a parte impetrante
deseja o reconhecimento do direito de aproveitar créditos de ICMS relativos à
aquisição de produtos agropecuários cuja comercialização por ela realizada é isenta.

2. Não se aplica o óbice da Súmula 280 do STF ao presente caso, pois a
discussão no Recurso Especial é referente à aplicabilidade dos §§ 3º e 6º do art. 20
da LC 87/1996, os quais possuem normatividade suficiente para o cabimento do
Apelo Especial, não necessitando realizar análise de nenhuma legislação local para
solucionar a questão.

3. A Súmula 7 do STJ não incide no caso, já que é jurídica a discussão
travada no Recurso Especial, qual seja: saber se a agravante possui direito de
aproveitar créditos de ICMS relativos à aquisição de produtos agropecuários cuja
comercialização por ela realizada é isenta.

4. Em relação à Súmula 283 do STF, verifica-se, na espécie, a sua
inaplicabilidade, uma vez que nas razões do Recurso Especial a matéria alegada pela
parte agravante como fundamento autônomo foi devidamente impugnada pelo
recorrido, como se observa nas fls. 502/503, e-STJ.

5. A LC 87/1996 (Lei Kandir), em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art.
155, § 2º, II, "b", da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, a vedação
do aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando a
saída correspondente for isenta.

6. É certo que a própria Lei Complementar, no § 6º desse mesmo art. 20,
estabeleceu exceção à referida vedação para as operações que envolvem produtos
agropecuários e outras mercadorias especificadas na lei estadual.

7. Todavia, essa regra não é destinada àquele que realiza a venda de
produtos agropecuários contemplada pela isenção, caso da recorrente, mas ao
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que
tem a sua operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente esse
poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações anteriores à
desonerada, de acordo com a sistemática da não cumulatividade. Dessa forma,
aplica-se ao caso em questão o art. 20, § 3º, I e II, da LC 87/1996, e não o seu art.
20, § 6º. Precedentes.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.923.484/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 30/8/2021

; sem grifos no original.)13/10/2021
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. PRODUTOS
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AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO
DE MANUTENÇÃO. SAÍDA ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO
ESPECIAL.

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia, hipótese dos autos. Ressalte-se que não se pode
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência
de prestação jurisdicional.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de
aproveitamento de crédito de ICMS relativamente à aquisição de produtos
agropecuários cuja comercialização é feita com saída isenta, porquanto a exceção
prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que autoriza a manutenção de créditos
nas operações que envolvem produtos agropecuários, não é destinada àquele que
realiza a venda contemplada pela isenção (caso da parte agravante), mas ao
contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que
tem a sua operação de saída normalmente tributada. Assim, somente este poderá
aproveitar os créditos de ICMS relativos às operações anteriores à desonerada, em

 Precedentes: AgInt nosconformidade com a sistemática da não cumulatividade.
EDcl no REsp n. 1.923.484/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; REsp 1.643.875/RS, relator30/8/2021 13/10/2021
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 19/11/2019 4/12/2019
; e REsp 1.292.228/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

.10/12/2013
3. É inviável, na hipótese, o conhecimento, em sede de recurso especial, da

alegação de ofensa ao artigo 97 do CTN, uma vez que o dispositivo
infraconstitucional invocado é mera reprodução de preceito constitucional,
concernente ao princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.045.992/RS, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 16/10/2023

; sem grifos no original.)19/10/2023
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.

ICMS. CRÉDITO ESCRITURAL. APROVEITAMENTO. SAÍDA ISENTA.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 20, § 3, DA LC 87/1996.
HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A EXCEÇÃO PREVISTA NO § 6°.
EFEITOS PRETÉRITOS. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE
COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado com a
finalidade de aproveitamento de créditos escriturais de ICMS incidente na aquisição
de insumos agrícolas utilizados na produção de mercadorias cuja saída é isenta.

2. Ao contrário do que entendeu o Tribunal a quo, a pretensão da recorrida
não encontra amparo no § 6° do art. 20 da LC 87/1996, que não se confunde com a
situação prevista no § 3° desse dispositivo legal.
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3. O § 3° do art. 20 da LC 87/1996 incide diretamente sobre a operação de
saída isenta ou não tributada, e veda o aproveitamento de crédito relativo a
mercadoria entrada no estabelecimento para integração ou consumo em processo de
industrialização ou produção rural.

4. Por outro lado, o § 6° cuida das hipóteses nas quais há operações
tributadas, posteriores às saídas isentas ou não tributadas, e, por isso, autoriza o
creditamento do imposto incidente na operação anterior à realizada sob o benefício
fiscal.

5. Logo, como a pretensão inicial é pelo direito ao crédito relativo a
mercadoria entrada da qual decorre saída isenta, tem incidência a vedação do § 3°, e
não a exceção prevista no § 6° do art. 20 da LC 87/1996.

6. Por fim, não se pode conhecer da alegada divergência jurisprudencial, se
a parte não demonstra sobre qual dispositivo legal ocorreu o dissenso pretoriano.
Ademais, não se realizou cotejo analítico, razão pela qual incide, por analogia, a
Súmula 284/STF (EDcl no AgRg no AREsp 257.377/MG, Rel. Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, DJe 2.4.2013; AgRg no AREsp 263.444/RJ, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.2.2013).

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp
n. 1.357.935/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)2/5/2013 10/5/2013
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. CRÉDITOS

REFERENTES A ENTRADAS. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO. SAÍDA
ISENTA. DIREITO. INEXISTÊNCIA.

1. A despeito da oposição de embargos de declaração, o julgado estadual
não decidiu a lide à luz dos suscitados arts. 7º, 97, VI, 99 do CTN, carecendo o
recurso especial, em relação a esses dispositivos, do requisito do prequestionamento,
nos termos da Súmula 211 do STJ.

2. A LC n. 87/1996, em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 155, § 2º, II,
"b", da Constituição Federal, estabelece, como regra geral, a vedação do
aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando a
saída correspondente for isenta.

3. A exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que permite a
manutenção de créditos nas operações que envolvem produtos agropecuários, não é
destinada àquele que realiza a venda contemplada pela isenção (caso da recorrente),
mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e
que tem a sua operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente este
poderá aproveitar os créditos de ICMS referentes às operações anteriores à
desonerada, de acordo com a sistemática da não cumulatividade.

4. Hipótese em que deve ser mantido o acórdão que denegou mandado de
segurança impetrado por contribuinte que objetiva ver assegurado o direito à
utilização de crédito de ICMS referente a entradas de produtos agropecuários cuja
venda por ele realizada é isenta.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(REsp n. 1.643.875/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ; sem grifos no original.)19/11/2019 4/12/2019

 
Desse modo, "como a pretensão inicial é pelo direito ao crédito relativo a

mercadoria entrada da qual decorre saída isenta, tem incidência a vedação do § 3°, e não
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a exceção prevista no § 6° do art. 20 da LC 87/1996" (REsp n. 1.357.935/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).2/5/2013 10/5/2013

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial interposto
pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (fls. 459-489) para reformar o acórdão
recorrido e denegar a segurança pleiteada.

Sem honorários advocatícios, consoante o art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e as
Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de
mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se
admite condenação em honorários advocatícios").

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.957.208 / RS
Número Registro: 2016/0204112-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00111300218941 00272907420138210001 04164254220148217000 111300218941 11300218941
2034717420168217000 70058225202 70060752466 70062238621 70065687105 70067535922
70069932770

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE E OUTRO(S) - RS029266
RECORRIDO : COOPERATIVA SANTA CLARA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : PAULO RENATO MOTHES DE MORAES - RS059861

BERNARDO DE MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S) - RS074157

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN, pela parte: RECORRENTE: ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/08/2025 13/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA49501510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:33:38
Código de Controle do Documento: 6025cedc-6571-4303-b6a7-5a41bffb706f



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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